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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 263/2017
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Responde consulta do Ministério Público do Estado do Piauí (MP-PI) ao Conselho Estadual de Educação (CEE/PI) sobre o excesso de carga horária e a pertinência do sábado letivo em algumas escolas da rede privada da cidade de Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI no 238/2017

INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Piauí – Teresina (PI)
ASSUNTO: Consulta sobre excesso de carga horária e aulas aos sábados

RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho

1 – ASPECTOS GERAIS

Em análise ao Processo CEE/PI no 238/2017 oriundo de consulta do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania (CAODEC) do Ministério Público do Estado do Piauí passamos a tecer as seguintes considerações sobre o exposto:

a) Na consulta, a Promotora de Justiça, Dra. Flávia Gomes Cordeiro, destaca a grande procura ao CAODEC por pais que reclamam o excesso de carga horária de escolas privadas de Teresina (PI) e do uso do sábado letivo por parte destas escolas;

b) Alega que os pais reclamam que o uso do sábado letivo não ocorre em escolas de outros estados e que as escolas não oferecem alternativas ao Projeto Pedagógico que contempla ampla carga horária e com o uso de sábados letivos;

c) Na sua exposição, a iminente representante do MPE, coloca a existência de um movimento organizado de mobilização de pais e responsáveis que tem levantado a questão junto aos órgãos de defesa da educação e aos meios de comunicação;

d) O documento é finalizado pela Promotora com dois questionamentos ao CEE/PI:

· “Há, de fato, prática de excessiva carga horária nas instituições de ensino privadas de Teresina?

· São pertinentes e necessárias as aulas aos sábados para o processo educacional, assim como para o cumprimento de carga horária e do número mínimo de dias letivos?”
2 - RELATÓRIO

A análise do tema, sob nossa óptica, é simples, embora suscite polêmica, tendo em vista o movimento em curso, organizado por conjunto de pais e mães de estudantes de algumas escolas da rede privada da cidade de Teresina. Neste particular é importante que se diga que as escolas gozam de liberdade para, nos seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP’s), distribuírem sua matriz curricular conforme seu entendimento sobre como os conteúdos desta matriz devem ser dispostos e desenvolvidos. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, como sugere o documento do MP, estabelece tanto carga horária quanto número de dias letivos mínimos, como pode ser visto no Art. 24, Inciso I da LDB, com redação alterada pela Lei Federal Nº 13.415/2017, in verbis,

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver [GRIFOS NOSSOS];
Não há, na norma vigente, como assinala a representante do MP, quaisquer menções a carga horária máxima ou a um teto no número de dias letivos durante o ano. Importante ressaltar, inclusive, a aprovação de alteração da LDB, proposta pela Lei Federal nº 13.415/2017 que determinou um gradativo incremento na carga horária mínima para, ao final de um período, fixar-se em um mínimo de 1.400 (Um mil e quatrocentas) horas, de efetivo trabalho escolar, excetuando o tempo para exames finais e carga de trabalho para estudos de recuperação, por estes últimos não abrangerem todos os estudantes.

Destarte, respondendo aos questionamentos da Promotora de Justiça, inicialmente no que concerne a prática excessiva de carga horária das escolas privadas de Teresina adiantamos ser difícil auferir o quão seja “excessiva” a carga horária, tendo em vista que não existem parâmetros legais para fazer este juízo de valor. A despeito disso, sem tergiversar sobre o tema, é salutar afirmar que o que é “excessivo” para alguém pode não ser para outrem, ainda mais sem existir norma que parametrize o tema. 
Entendemos caber, neste sentido, uma recomendação para que os pais, no momento de matricularem seus filhos nas escolas, em exame à Matriz Curricular e ao Projeto Político Pedagógico propostos e aprovados para a escola, considerem esta medida de excesso com base no seu livre arbítrio, e assim possam optar pelo estabelecimento escolar que considerarem compatível, conveniente e adequado às necessidades de suas crianças, dentre as diferentes instituições credenciadas e autorizadas pelo Sistema Estadual de Ensino do Piauí.

No que concerne ao segundo questionamento – quanto ao uso do sábado letivo, entendemos que precisam ser verificadas particularidades de cada projeto político pedagógico (PPP), de cada escola. Num exame superficial, sem adentrar no mérito das particularidades de cada realidade, pontuamos que o sábado letivo, muito provavelmente fará falta às escolas, tendo em vista o tempo necessário para o cumprimento do mínimo de duzentos dias letivos apontado pela legislação, bem como o desenvolvimento de atividades atinentes ao funcionamento da própria escola como processos relacionados aos estudos de recuperação, provas e exames finais, que se revestem em prática comum às escolas de Teresina e não são obrigados pela legislação e que, por não estarem sob abrigo legal, não podem ser computados dentro dos dias letivos, conforme se observa citação supramencionada da lei, e diante do que a escola se propõe no epigrafado PPP, ponto de partida para as ações emanadas pela mantenedora, no momento que a mesma se propõe à atividades educativas do estabelecimento escolar, devidamente submetidas à análise deste Colegiado. 
3 – ENCAMINHAMENTOS 

O Conselho Estadual de Educação do Piauí, instado a participar da discussão, se fez presente em audiências públicas realizadas: a) no Ministério Público, dia 16 de novembro; b) na Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, dia 23 de novembro e; c) no Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado do Piauí – SINEPE-PI, dia 28 de novembro. A Câmara de Vereadores de Teresina realizou uma audiência pública no dia 21 de novembro, mas o Conselho não foi convidado a participar.   
Na audiência realizada pelo MP-PI ficou acertado que seria realizada uma nova audiência pública envolvendo todos os entes interessados na discussão. Esta audiência foi convocada e realizada conjuntamente pelo Ministério Público e o Conselho Estadual de Educação, no dia 15 de dezembro de 2017, no Auditório do MP-PI. 

Ao final desta última audiência pública foi solicitado ao CEE/PI que envidasse esforços para que fosse normatizada e garantida a presença efetiva de uma representação dos pais na estrutura do Conselho Escolar das escolas. Neste sentido, além da existência da representação, é necessário que seja garantido junto às escolas o efetivo funcionamento do Conselho Escolar.

O pleno, em sessão do dia 20 de dezembro, decidiu definir uma comissão de conselheiros que terá por missão dirimir esta situação, prevista como compromisso junto à plenária desta última audiência pública, prevendo, de antemão, uma alteração na Resolução CEE/PI nº 003/2014 (que regulamenta os procedimentos de credenciamento de instituições de ensino, de autorização e de renovação de autorização de funcionamento de cursos da Educação Básica do Sistema Estadual de Ensino do Piauí) e um parecer de orientação para as escolas explicando os caminhos e a sistemática para a adoção da medida.
Assim, a fim de que a presente demanda seja respondida ao Ministério Público do Estado do Piauí, encaminhamos nossa opinião.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de dezembro de 2017.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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